VETO TOTAL

AO PROJETO DE LEI Nº 389, DE 2005

MENSAGEM Nº 1, DE 2008,

DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 7 de janeiro de 2008

Senhor Vice-Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa

Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28,

§ 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do

Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 389, de

2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme

Autógrafo nº 27.390.

Oriunda desse Parlamento, a proposta dá nova redação ao

inciso V do artigo 9º da Lei nº 6.606, de 20 de dezembro de

1989, que disciplina o Imposto sobre a Propriedade de Veículos

Automotores - IPVA, para isentar do pagamento do referido

imposto, além dos veículos utilizados no transporte público de

passageiros, na categoria táxi, de propriedade de motoristas

profissionais autônomos, benefício já autorizado pela legislação

em vigor, os veículos de propriedade de pessoa jurídica constituída

com finalidade de exploração de serviço de táxi.

Sem embargo dos louváveis intentos do Legislador que

motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção à

medida, pelas razões que passo a expor.

De início, mister assinalar que a Lei complementar federal

nº 101, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade

Fiscal, estabeleceu, de modo inovador, princípios norteadores

da gestão fiscal responsável, fixou limites para o

endividamento público, e instituiu mecanismos prévios e

necessários para assegurar o cumprimento de metas fiscais,

constituindo-se em diploma legal que deve nortear a boa

administração de recursos públicos.

A propositura, ao isentar do pagamento do IPVA os veículos

de propriedade de pessoa jurídica constituída com finalidade de

exploração de serviço de táxi, está em descompasso com as

regras de gestão financeira e patrimonial da administração pública,

conforme disposto no artigo 165, § 9º, inciso II, da

Constituição da República, e artigo 14 da Lei Complementar federal

nº 101, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de

Responsabilidade Fiscal, sendo certo que tais normas também são

aplicáveis aos Estados (artigo 1º, § 2º, do citado diploma legal).

Realmente, a isenção em apreço, por constituir benefício

de natureza tributária do qual decorre renúncia de receita, tem

sua concessão dependente de estimativa do impacto orçamentário-

financeiro, de demonstração da compatibilidade com as

leis orçamentárias e do estabele-cimento de medidas de compensação

(artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal), exigências

que a proposição não logra cumprir, circunstância que

torna imperativo o veto.

Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o

Projeto de lei nº 389, de 2005, e fazendo-as publicar nos termos

do artigo 28, § 3º da Constituição do Estado, restituo o

assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Alberto Goldman

VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Waldir Agnello, 1º

Vice-Presidente no exercício da Presidência da Assembléia

Legislativa do Estado.

